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I - RELATÓRIO
Trata-se de exame ao Projeto de Lei nº 3655/2024 que de-

clara o Bloco Carnavalesco Sociedade Carnavalesca Embaixadores da
Folia Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do Rio de
Janeiro.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o Art. 26, § 34 do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a esta
Comissão de Cultura se pronunciar acerca do mérito da presente pro-
posta.

De acordo com o Projeto de Lei, a proposta tem como ob-
jetivo declarar o Bloco Carnavalesco Sociedade Carnavalesca Embai-
xadores da Folia Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial.

Patrimônio Turístico e Cultural Imaterial.
Dessa forma, não identifico impedimentos para o prossegui-

mento de sua tramitação.
Isto posto, meu parecer é FAVORÁVEL COM AS EMENDAS

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.
Sala das Comissões, 05 de fevereiro de 2025.
(a)Deputado THIAGO GAGLIASSO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CULTURA, na 3ª Reunião Ordinária, rea-

lizada em 06 de maio de 2025, aprovou o parecer do Relator, FA-
VORÁVEL COM AS EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 3655/2024.

Sala das Comissões, em 06 de maio de 2025.
(a) Deputados: VERÔNICA LIMA - Presidente, THIAGO GA-

GLIASSO - Vice-Presidente, CHICO MACHADO e CARLOS MINC,
membros efetivos, e SARAH PONCIO - suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CULTURA AO PROJETO DE LEI Nº 3753/2024,
QUE “DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO A FESTA DO DIVINO ESPÍRITO SANTO NO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA”.
Autora: Deputada CARLA MACHADO
Relator: Deputado TANDE VIEIRA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Deputada Carla Ma-

chado, que declara como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do
Estado do Rio de Janeiro a Festa do Divino Espírito, localizada no
Município São João da Barra.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme prevê o Artigo 26, §34 do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete à Co-
missão de Cultura manifestar-se sobre todas as proposições relacio-
nadas à Cultura, em todos seus aspectos.

Razão pela qual emito parecer FAVORÁVEL ao Projeto de
Lei nº 3753/2024.

Sala das Comissões, 17 de dezembro de 2024.
(a)Deputado TANDE VIEIRA - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CULTURA, na 3ª Reunião Ordinária, rea-

lizada em 06 de maio de 2025, aprovou o parecer do Relator, FA-
VORÁVEL ao Projeto de Lei nº 3753/2024.

Sala das Comissões, em 06 de maio de 2025.
(a) Deputados: VERÔNICA LIMA - Presidente, THIAGO GA-

GLIASSO - Vice-Presidente, CHICO MACHADO e CARLOS MINC,
membros efetivos, e SARAH PONCIO - suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CULTURA AO PROJETO DE LEI Nº 3835/2024,
QUE “DECLARA PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL E IMATERIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A FEIRA DA ROÇA DE NOVA
IGUAÇU - AFERNI”.
Autora: Deputada MARINA DO MST
Relator: Deputado CHICO MACHADO

(FAVORÁVEL COM A EMENDA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA)

I - RELATÓRIO
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 3835/2024, que de-

clara Patrimônio Histórico-Cultural e Imaterial do Estado do Rio de Ja-
neiro a Feira da Roça de Nova Iguaçu - AFERNI.

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o parágrafo 34, do Art. 26 do Regimento

Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com-
pete a esta Comissão de Cultura se manifestar sobre todas as pro-
posições, em todos seus aspectos.

A Feira da Roça de Nova Iguaçu é uma das mais antigas
iniciativas de comercialização direta entre produtores rurais e consu-
midores na região metropolitana do Rio de Janeiro. Formalizada como
Associação Feira da Roça de Nova Iguaçu (AFERNI), a feira desem-
penha um papel crucial na geração de renda para os agricultores fa-
miliares locais.

AFERNI promove a transição agroecológica dos agricultores
por meio de visitas mensais às unidades familiares de produção. A
feira destaca-se pelo protagonismo das mulheres, especialmente no
incentivo ao uso de plantas medicinais e práticas integrativas de saú-
de, além da oferta de produtos minimamente processados e proces-
sados.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou uma emen-
da supressiva com o objetivo de adequação da proposta.

Desta maneira, o meu parecer é FAVORÁVEL COM A
EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei nº 3835/2024.

Sala das Comissões, 17 de dezembro de 2024.
(a)Deputado CHICO MACHADO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CULTURA, na 3ª Reunião Ordinária, rea-

lizada em 06 de maio de 2025, aprovou o parecer do Relator, FA-
VORÁVEL COM A EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 3835/2024.

Sala das Comissões, em 06 de maio de 2025.
(a) Deputados: VERÔNICA LIMA - Presidente, THIAGO GA-

GLIASSO - Vice-Presidente, CHICO MACHADO e CARLOS MINC,
membros efetivos, e SARAH PONCIO - suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADA-
NIA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº
883/2023, QUE INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, O PROGRAMA DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE ALIMENTOS
- BANCO DE ALIMENTOS.
Autora do Projeto: Deputada VERÔNICA LIMA
Relatora: Deputada DANI MONTEIRO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se do exame das emendas ao Projeto de Lei nº

883/2023, INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
O PROGRAMA DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE ALILMENTOS - BAN-
CO DE ALIMENTOS.

II - PARECER DA RELATORA
O projeto de lei que institui o Programa de Incentivo à Doa-

ção de Alimentos - Banco de Alimentos do Estado do rio de Janeiro é
uma medida de grande relevância para o combate à fome e a inse-
gurança alimentar, especialmente entre a população em situação de
pobreza e extrema pobreza. O programa tem como principal objetivo
a arrecadação, armazenamento e distribuição de alimentos em boas
condições de consumo, visando à garantia do direito à alimentação
adequada, conforme estabelecido pela legislação de direitos huma-
nos.

A proposta intenta a criação de um banco de alimentos no
estado, que deverá atuar na captação de doações de alimentos pro-
venientes de produtos rurais, empresas do setor de alimentício, es-
tabelecimentos comerciais e da comunidade em geral. Estes alimentos
serão redistribuídos a instituições sociais credenciadas, como creches,
escolas, abrigos, casas de apoio e outros serviços que atendem a po-
pulações vulneráveis. O projeto também prevê ações de sensibilização
e capacitação sobre a segurança alimentar e o aproveitamento inte-
gral dos alimentos, além de promover a redução do desperdício.

É importante destacar que o programa visa otimizar a utili-
zação de alimentos que, de outra forma, seriam desperdiçados, con-
tribuindo para a redução dos impactos sociais e econômicos causados
pelo desperdício de alimentos. A implementação do Banco de Alimen-
tos representa uma importante ferramenta na luta contra a fome e a
insegurança alimentar, além de promover a solidariedade e a colabo-
ração entre o setor público, privado e a sociedade civil.

Por fim, a proposta também assegura que a distribuição dos
alimentos seja feita de forma transparente, com acompanhamento téc-
nico e fiscalização para garantir que os alimentos cheguem adequa-
damente às instituições beneficiadas. Em função dos benefícios so-
ciais e econômicos previstos, este parecer é favorável à aprovação do
projeto, considerando a sua relevância no contexto atual de segurança
alimentar e combate à fome.

Diante do exposto, meu parecer ao Projeto de Lei nº
883/2023 é FAVORÁVEL.

Salas das Comissões, 03 de abril de 2025.
(a) Deputada DANI MONTEIRO - Relatora

III - CONCLUSÃO
A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania,

na 3ª Reunião Ordinária, realizada em 03 de abril de 2025, aprovou o
parecer da Relatora, FAVORÁVEL, às Emendas de Plenário ao Pro-
jeto de Lei nº 883/2023.

Sala das Comissões, 03 de abril de 2025
(a) Deputados DANI MONTEIRO, Presidenta; CARLOS MINC,

Vice-Presidente, FRED PACHECO, MUNIR NETO e JORGE FELIPE
NETO, membros efetivos e YURI MOURA, membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADA-
NIA ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº
3265/2024, QUE ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO DE
2010, PARA INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO O MÊS EM MEMÓRIA DAS PESSOAS DESAPA-
RECIDAS, VÍTIMAS E PRESAS POLÍTICAS DURANTE A DITADURA
MILITAR, A SER COMEMORADO, ANUALMENTE, NO MÊS DE
ABRIL.
Autora do Projeto: Deputada MARINA DO MST
Relatora: Deputada DANI MONTEIRO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se do exame das emendas ao Projeto de Lei nº

3265/2024, ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO DE 2010,
PARA INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO O MÊS EM MEMÓRIA DAS PESSOAS DESAPARECIDAS,
VÍTIMAS E PRESAS POLÍTICAS DURANTE A DITADURA MILITAR, A
SER COMEMORADO, ANUALMENTE, NO MÊS DE ABRIL.

II - PARECER DA RELATORA
A inclusão de um mês no calendário estadual dedicado à

memória das pessoas desaparecidas, vítimas e presas políticas du-
rante o período da ditadura militar é uma iniciativa de extrema rele-
vância para a preservação da memória histórica e para o fortaleci-
mento dos direitos humanos em nossa sociedade. A escolha do mês
de abril, de forma simbólica, nos convida a uma reflexão profunda so-
bre as violações cometidas nesse período, ao mesmo tempo em que
nos incita a pensar sobre as ações necessárias para evitar que tais
tragédias se repitam no futuro.

Essa proposta representa um avanço significativo, não só pe-
la lembrança das vítimas, mas também pelo reforço da luta pela ver-
dade, justiça e reparação, princípios fundamentais para a construção
de uma sociedade justa e democrática. É essencial que, ao recordar-
mos essas histórias, garantamos que os direitos humanos sejam sem-
pre respeitados, sem retrocessos, e que os abusos de poder não vol-
tem a acontecer.

Ademais, assim como outras proposições que buscam mitigar
as violências históricas e promover justiça, a implementação dessa
medida também reforça o compromisso do Estado com a proteção
dos direitos fundamentais, assegurando que as futuras gerações pos-
sam viver em um ambiente onde a violação de direitos humanos seja
rechaçada de forma firme e irrevogável.

Portanto, este parecer considera a proposta como um passo
crucial na construção de um futuro mais justo e na prevenção de re-
trocessos históricos, consolidando a memória das vítimas e reforçando
o compromisso com os direitos humanos.

Diante do exposto, meu parecer ao Projeto de Lei nº
4578/2021 é FAVORÁVEL.

Salas das Comissões, 03 de abril de 2025.
(a) Deputada DANI MONTEIRO - Relatora

III - CONCLUSÃO
A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania,

na 3ª Reunião Ordinária, realizada em 03 de abril de 2025, aprovou o
parecer da Relatora, FAVORÁVEL, às Emendas de Plenário ao Pro-
jeto de Lei nº 3265/2024.

Sala das Comissões, 03 de abril de 2025
(a) Deputados DANI MONTEIRO, Presidenta; CARLOS MINC,

Vice-Presidente, FRED PACHECO, MUNIR NETO e JORGE FELIPE
NETO, membros efetivos e YURI MOURA, membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 2019/2023, QUE
ALTERA A LEI 9.278 DE 19 DE MAIO DE 2021, QUE AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A CONSIGNAR NOS REGISTROS DO POLI-
CIAL MILITAR E DO BOMBEIRO MILITAR QUE PASSAM PARA A
INATIVIDADE, O POSTO OU A GRADUAÇÃO CORRESPONDENTE
AOS PROVENTOS QUE RECEBEM.
Autora: Deputada MARTHA ROCHA
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
O projeto de lei autorizativo da Deputada Martha Rocha visa

facultar ao Poder Executivo a promoção de uma mudança no art. 1º
da Lei 9.278/2021, que também de forma autorizativa previu que nos
assentamentos funcionais do militar estadual que se encontra na ina-
tividade, possam constar o posto ou graduação que correspondem
aos proventos recebidos. Como é sabido, os militares, seja da União
ou dos estados, têm direito a receber proventos equivalentes a um
posto acima daquele que ocupava quando deixou o serviço ativo.

Agora, pretende a Deputada que, além dos registros funcio-
nais, a indicação do posto ou graduação correspondente aos proven-
tos recebidos possa constar da carteira funcional do policial militar e
do bombeiro militar inativo.

II - PARECER DO RELATOR
Tendo em visto o meritório sentido de homenagem ao esforço

e ao mérito dos policiais e bombeiros de carreira e do impacto neutro
que a medida teria na despesa orçamentária, voto favoravelmente à
aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 29 de abril de 2025.
(a) Deputado ANDRÉ CORRÊA - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 2ª Reunião Extraordinária, rea-
lizada em 29 de abril de 2025, aprovou o parecer do Relator FAVO-
RÁVEL, ao Projeto de Lei nº 2019/2023.

Sala das Comissões, 29 de abril de 2025.
(a)Deputados: ANDRÉ CORRÊA - Presidente, CARLOS MA-

CEDO - Vice-Presidente, ALEXANDRE KNOPLOCH, LUIZ PAULO e
VINICIUS COZZOLINO - Membros efetivos

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI NO 5.177/2025,
QUE DISPÕE SOBREA AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA
LEI DO ORÇAMENTO ANUAL DE 2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
Autor: PODER EXECUTIVO
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Senhoras e Senhores membros da Comissão de Orçamento:

temos, coletivamente, a difícil tarefa de opinar sobre o presente Pro-
jeto de Lei de diretrizes orçamentárias para o próximo exercício finan-
ceiro, num contexto de grandes riscos para a sustentabilidade fiscal
do Estado do Rio de Janeiro. É certo dizer que o problema não é
novo, que é estrutural e vem de longa data. Nem por isso é menos
importante continuar a alertar os perigos que ameaçam o equilíbrio
das finanças e, também, a continuidade da prestação de serviços pú-
blicos aos cidadãos, e apontar caminhos que possam ser trilhados pa-
ra a superação, ainda que parcial, desse quadro.

Pretendo, na parte opinativa deste Parecer, mostrar um pa-
norama do vasto conjunto de dados e anexos ao Projeto de Lei en-
caminhados pelo Poder Executivo, indicando os aspectos críticos das
previsões das receitas e das despesas; dos indicadores de desem-
penho fiscal; das metas fiscais que indicam elevados déficits; dos dé-
ficits do plano financeiro do RPPS dos servidores civis e do Sistema
de Proteção Social dos Militares e, finalmente, do Anexo de Riscos
Fiscais.

Sob o ponto de vista formal o PL está conforme as deter-
minações constitucionais e legais, particularmente o inciso II e o § 2º
do art. 209 da Constituição Estadual, com a redação dada pela
Emenda Constitucional 97, de 24/10/2023, que assim dispôs:

“§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as me-
tas e prioridades da administração pública estadual, estabelecerá as
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com
trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tribu-
tária e estabelecerá política de aplicação das agências financeiras ofi-
ciais de fomento”.

Seguindo este balizamento o Projeto está estruturado da se-
guinte forma:

1. Texto da Lei;
2. Anexo de Metas e Prioridades;
3. Anexo de Metas Fiscais, que compreende diversas tabelas

demonstrativas das metas fiscais e ainda dois apêndices: um apên-
dice metodológico, que demonstra como foi estimada a receita; e um
segundo apêndice, que apresenta análises atuariais dos diferentes
planos e regimes previdenciários dos servidores civis e militares; e

4. Anexo de Riscos Fiscais.
É o relatório.

II - PARECER DO RELATOR
I - Sobre o texto da Lei
O texto do PLDO difere pouco dos projetos encaminhados à

Alerj em anos anteriores, salvo por duas novidades: as disposições do
art. 31 e seu Parágrafo Único sobre administração das dívidas com
precatórios, e o texto do art. 45, que trata da revisão dos benefícios
fiscais concedidos ao longo dos anos. Nos dois casos o Executivo pa-
rece desejar autorização legislativa ampla para manejar a seu critério
dois temas relevantes. Vamos a eles.

O estoque de precatórios previsto para 2025 e para os pró-
ximos três anos está demonstrado na tabela abaixo, extraída da ta-
bela “Previsão do Estoque da Dívida da Administração Direta e da
Administração Indireta”, encontrada no Anexo de Metas Fiscais, pág
87 do Projeto.

Tabela 1
Estoque de Precatórios Vencidos 2025-2028 (R$ 1,00)

************* INSERIR FIGURA 1 *************

O demonstrativo inclui os precatórios com vencimento atrasa-
do e que já deveriam ter sido pagos nos anos em que foram incluídos
no orçamento para liquidação.

O Estado vem reduzindo o estoque desde 2017 de forma
parcelada, ao abrigo da Emenda Constitucional no 99/2017, que es-
tabeleceu as regras para a eliminação do passivo, cujo termo deverá
ocorrer até 31/12/2029. Como se nota, mesmo honrando os parcela-
mentos nos últimos oito anos, segundo as previsões da Secretaria de
Fazenda haverá um saldo de pouco mais de R$ 6 bilhões a liquidar
apenas no último ano do prazo.

Para dimensionar a dificuldade da tarefa, vale registrar que
em 2024 o Estado transferiu ao Tribunal de Justiça a quantia de R$
1,822 bilhão e, mesmo assim, o estoque cresceu R$ 2,300 bilhões no
mesmo período RREO novembro/dezembro 2024, pág. 153 do PLDO.
Em média, no ano passado, o Executivo transferiu para a liquidação
desses débitos judiciais cerca de 2,03% da Receita corrente líquida

(RCL), o equivalente a R$ 143,494 milhões/mês, mais uma parcela
extra de aproximadamente R$ 100 milhões para cumprir o que de-
termina a EC 99/2017 Anexo de Metas Fiscais. Item 5, Avaliação dos
Passivos Contingentes, pág. 405. Para honrar o parcelamento em
2024 o Executivo lançou mão de recursos de depósitos judiciais, tal
como preveem os incisos I e II do § 2º do art. 101 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias (ADTC) da Constituição Federal,
com a redação dada pela EC 99/2017 Idem.

O que o governo propõe como conduta na gestão da dívida
com precatórios está, tal como mencionado, definido no art. 31 do
Projeto e em seu Parágrafo Único:

“Art. 31. O Estado envidará esforços para que os pagamen-
tos de precatórios judiciais sejam limitados ao percentual mínimo es-
tabelecido pela Emenda Constitucional nº 99, de 14 de dezembro de
2017.
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Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo a realizar
operação de crédito para quitação de estoque de precatórios”.

O sentido do caput do art. 31 da proposta de LDO é claro: o
governo precisa lograr pagar o mínimo exigível, dadas as suas difi-
culdades em dispor de recursos financeiros suficientes para atender a
todas as demandas e diferentes imposições legais. Não por acaso,
lançou mão de depósitos judiciais no ano passado para quitar pre-
catórios atrasados.

A autorização para a contratação de empréstimo para quitar
o saldo dentro do prazo constitucional é matéria que pode estar in-
corporada à LDO, dado que a Constituição Estadual diz expressamen-
te que as metas fiscais aqui contidas devem ter em perspectiva a
sustentabilidade da dívida pública. Sendo o estoque de precatórios
parte da dívida consolidada (DC) é totalmente pertinente tratar do te-
ma neste Projeto.

Faltou, entretanto, que o governo explicasse como pretende
fazê-lo, qual o valor do financiamento pretendido, as condições de pa-
gamento, garantias, instituição financeira a ser contratada, se o valor
inclui os precatórios do Rioprevidênca etc. Além do mais, como o es-
toque de precatórios é parte da dívida consolidada, ainda que sujeita
a regras próprias de pagamento, seria muito melhor discutir a forma
de como equacionar esta parcela da dívida num contexto em que o
governo indicasse à Assembleia e à sociedade fluminense que cami-
nhos pretende trilhar nesse tema. A projeção das despesas com juros
e amortizações em 2026 são da ordem de R$ 11,988 bilhões, uma
soma impagável Anexo de Metas Fiscais, Tabela 1.4, Consolidação
das Despesas a Preços Correntes, pág. 101..

A EC 99/2017 retirou todas as restrições à tomada de finan-
ciamentos para a quitação de precatórios: não há limites de endivi-
damento que não possam ser ultrapassados nem vedações à vincu-
lação de receitas como garantia, mas para que o Legislativo autorize
uma operação do gênero, é importante que os seus membros saibam
antecipadamente as consequências da assunção dessa nova obriga-
ção no conjunto de compromissos que o estado terá pela frente nos
próximos anos.

Tendo em vista esses fatos e circunstâncias, esta Relatoria
irá apresentar uma emenda ao Parágrafo Único do art. 31 dispondo
que o Executivo deverá encaminhar uma Mensagem específica tratan-
do da operação de crédito pretendida, pedindo autorização para a sua
celebração e informando previamente as suas condições.

Mudando de assunto, com o art. 41 do Projeto de Lei o Exe-
cutivo propõe que a Assembleia conceda uma autorização para que
ele possa proceder a uma ampla revisão dos benefícios fiscais até
hoje concedidos no Estado do Rio de Janeiro.

“Art. 45. O Poder Executivo fica autorizado a fazer revisão
integral de todos os incentivos fiscais concedidos no Estado do Rio
de Janeiro”.

Na prática, os incentivos fiscais em questão dizem respeito
exclusivamente ao ICMS. Pelas estimativas da Secretaria de Fazenda
eles somarão R$ 24,141 bilhões em 2026; R$ 24,586 bilhões em
2027 e R$ 25,533 bilhões em 2028. Como proporção da arrecadação
prevista com o ICMS nos próximos três anos eles representarão 46%,
45% e 44%, respectivamente.

Em outras palavras, o Estado do Rio, na ausência de uma
renúncia fiscal tão elevada, poderia ter uma arrecadação com o seu
principal imposto aproximadamente 45% maior do que tem hoje, algo
como mais R$ 21 bilhões a mais na receita bruta, que significariam
uma grande melhoria no quadro de déficits primário, nominal, e or-
çamentário projetados para os próximos três anos. Sem falar nos ris-
cos de inadimplência com a dívida junto a bancos e a União, cre-
dores de precatórios, fornecedores e outros mais.

Contudo, esse é um problema que tem a idade do Estado do
Rio de Janeiro, cuja fusão com o Estado da Guanabara completa 50
anos em 2025. A prática da concessão de benefícios tributários sem
objetivos claros de política pública, sem base em dados da realidade
que indiquem ser esta (a renúncia fiscal) uma opção mais desejável
em relação a outras possíveis que promovam o desenvolvimento eco-
nômico, é fruto da atuação de todos os governos que passaram pelo
Palácio Guanabara e de todas as legislaturas da Alerj. Mas, como to-
dos sabemos, a partir da aprovação da regulamentação da reforma
tributária dos impostos sobre consumo em tramitação no Congresso
(e o ICMS é o mais importante deles em volume de arrecadação),
entre 2029 e 2032 esses incentivos irão progressivamente se extin-
guir, portanto, a iniciativa do governo chega com atraso.

O Governo de São Paulo, por exemplo, no final do ano pas-
sado, concluiu uma revisão parcial dos seus benefícios fiscais do
ICMS com o qual espera recuperar cerca de R$ 10,3 bilhões anuais,
equivalentes a aproximadamente 15% do total das renúncias. Deixa-
ram de ser prorrogados entre abril e dezembro de 2024 88 incentivos
fiscais que foram considerados ineficientes do ponto de vista econô-
mico e que se encerrariam até 31/12/2024; aos benefícios revisados
prorrogados foi concedido um período adicional de mais dois anos.

Falando em ineficiência econômica dos incentivos, no Pare-
cer Prévio aprovado por esta Comissão de Orçamento sobre o PLDO
para o exercício de 2025 este problema foi apontado com base em
evidências colhidas pelo Tribunal de Contas em relatório de auditoria.
Com base em informações fornecidas pela Secretaria de Fazenda,
uma das constatações a que o Tribunal chegou é que a indústria de
transformação fluminense concentrava, em 2022, 68% dos benefícios
fiscais de ICMS então em vigor. Baseado nessa informação, uma sé-
rie histórica sobre os efeitos dos incentivos sobre o volume de pro-
dução física da indústria de transformação revelou um nível de pro-
dução em 2021 pouco superior ao verificado em 2001. Logo, é pos-
sível ao menos suspeitar que 20 anos de pesadas renúncias fiscais
pouco fizeram para o crescimento industrial do Estado do Rio.

O movimento dos estados concederem incentivos fiscais sem
maior critério passou a ser chamado “guerra fiscal” e caracterizou-se
por um comportamento irracional em que os governos se viam com-
pelidos a fornecer benefícios com receio de perder indústrias, princi-
palmente, para outras unidades da Federação. Um ótimo exemplo
desse fenômeno foi a migração da maior parte da indústria farmacêu-
tica fluminense para Goiás, estado distante dos principais mercados
consumidores, e que hoje é apontado como candidato a perder os in-
vestimentos industriais que obteve no passado recente (farmacêuticas,
montadoras de automóveis, entre outras) com o próximo fim dos in-
centivos sob o patrocínio da reforma tributária.

Portanto, se as renúncias fiscais em favor da indústria de
transformação fluminense não parecem ter tido êxito em aumentar a
produção, podem, por outro lado, ter contribuído reter parte delas por
aqui. A competição entre os estados para atrair investimentos não vai
acabar com a impossibilidade de realizar gastos tributários para ter
atratividade. Seria útil que o nosso governo, ciente desse fato, come-
çasse desde a realizar já estudos com o apoio de recursos da Faperj
para obter subsídios para uma política industrial para o novo ambiente
que se avizinha.

Voltando ao Parecer Prévio à LDO de 2025, este pontuou,
ainda, que a atual política de incentivos tributários estava, e claramen-
te permanece, solapando o equilíbrio fiscal da Administração estadual.
Outro ponto levantado pela Comissão foi que com a edição da Lei
10.253/2023, que promoveu o aumento da alíquota modal do ICMS de
18% para 20% a partir de 2024, o Poder Executivo deveria dar aten-
ção especial aos benefícios dados por meio do rebaixamento da alí-
quota do imposto, dado que com o aumento da alíquota geral os se-
tores ou atividades econômicas incentivadas ganharam benefícios ain-
da maiores Tal situação tem o potencial de inibir a concorrência em
mercados e incentivar comportamentos também ineficientes por parte
das empresas.

Passado um ano daquela discussão, que ensejou uma con-
solidação do voto do Relator com o voto em separado apresentado
pelo Deputado Luiz Paulo, particularmente de suas sugestões de di-
retrizes para a ação do governo estadual, é proposta uma autorização
legislativa para que o Executivo faça uma revisão de geral de todos
os incentivos dados a contribuintes do ICMS a seu critério.

A exemplo do tópico dos precatórios, o governo estadual não
pode pretender que o Legislativo lhe transfira seu poder decisório. As-
suntos de natureza tributária, a exemplo da definição da remuneração
dos servidores, da alienação de propriedade pública, e da criação de
órgãos públicos, entre outros temas relevantes, são tratados por meio

da edição de leis específicas por causa da sua importância. E a pro-
dução das leis é compartilhada entre os poderes Executivo e Legis-
lativo, cada qual com suas prerrogativas. Assim, tal como no tema
dos precatórios, esta Relatoria irá propor uma alteração no texto do
Executivo com a finalidade de restabelecer o papel da Assembleia no
processo decisório de uma matéria tão importante, já que em boa ho-
ra o governo percebeu que a janela está se fechando para recuperar
parte de receita tributária a que o Estado renunciou sem colher os
frutos econômicos esperados.

II - Sobre o Anexo de Metas e Prioridades
O Anexo de Metas e Prioridades está estruturado segundo os

eixos estratégicos prioritários definidos na Lei 10.266/2023, que ins-
tituiu o Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social do
Estado do Rio de Janeiro, o PEDES, inovação fluminense que visa

conferir direção estratégica e coerência às ações do poder público es-
tadual baseadas numa visão de longo prazo e de um futuro desejável
para o estado em suas dimensões econômica, social e ambiental.

As missões mostradas na Figura 1 correspondem aos men-
cionados eixos estratégicos prioritários, que têm a função de dar a
orientação e o sentido das ações estruturantes que os órgãos e en-
tidades da administração pública dos três poderes devem conceber e
executar no horizonte de quatro anos. São políticas públicas, projetos
de infraestrutura, novos serviços prestados à população que, somados
e ao longo do tempo, deverão contribuir para o alcance de cada uma
das 10 missões listadas abaixo.

O Anexo de Metas e Prioridades está conforme essas dire-
trizes e ilustra de forma bem detalhada e organizada as iniciativas
que os poderes do Estado vêm executando desde o exercício de
2024.

************* INSERIR FIGURA 2 *************

III - Sobre o Anexo de Metas Fiscais
O anexo contém, basicamente, metas para as receitas, des-

pesas, resultados nominal e primário e para o montante da dívida pú-
blica. Começaremos pelas receitas, entre as quais será destacada a
arrecadação obtida com o ICMS, a principal fonte de recursos dos go-
vernos estaduais. No caso do Rio de Janeiro tem destaque também
os ingressos dos Royalties e Participações Especiais de Petróleo
(R&PE), que são contabilizados como Receita Patrimonial. Juntas, es-
tas duas fontes de recursos representam 60% do total das Receitas
Correntes nas previsões para 2026 (Tabela 3).

Segundo as explicações metodológicas da Secretaria de Fa-
zenda sobre o processo de estimação das receitas tributárias, “...fo-
ram empregados modelos econométricos, tomando como input a 1ª
Revisão de Receita do ano de 2025...”, resultando previsões conser-
vadoras para o crescimento da arrecadação do imposto.

Entraram na estimação, também, parâmetros macroeconômi-
cos extraídos do Boletim Focus, atualizado semanalmente pelo Banco
Central. Os parâmetros usados no PLDO 2026 estão na Tabela 2.

************* INSERIR FIGURA 3 *************

Tomando por base a revisão da estimativa de receitas para
2025 feita pela Sefaz (Resolução no 762/2025), assim como os dados
da Tabela 3 abaixo, a receita tributária deverá crescer 4,8% entre
2025 e 2026 (previsão de R$ 77,834 bilhões em 2025); 4,7% entre
2026 e 2027; e 4,9% entre 2027 e 2028.

A receita oriunda do ICMS deverá crescer em linha com os
percentuais de variação da receita tributária: 4,6% entre 2026 e 2027;
e 6% entre 2027 e 2028.

As projeções de variação percentual para as receitas patri-

moniais e os Royalties e Participações Especiais no período 2025-

2028 são as seguintes: Receitas Patrimoniais: -5,2% entre 2025 e

2026 (previsão de R$ 31,744 bilhões em 2025), -0,5 entre 2026 e

2027; e 2,1% entre 2027 e 2028. Royalties e Participações: -0,3% en-

tre 2026 e 2027 e 2,2% entre 2027 e 2028.

************* INSERIR FIGURA 4 *************

************* INSERIR FIGURA 5 *************
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As receitas de ICMS assim como a Receita Tributária em seu
conjunto foram, como já mencionado, previstas em percentuais con-
servadores, contrastando com o desempenho obtido em 2024. Com
base nas informações da Tabela 3 calcularam-se as variações de am-
bas em percentuais que variaram em 4,5% e 5,0%, com exceção do
crescimento do ICMS em 2028, que ficou em 6%.

Em 2024, conforme as informações da Tabela 4, o compor-
tamento das receitas tributárias foi bem mais vigoroso, especialmente
o ICMS. Favorecido pelo aumento da tarifa modal de 18% para 20%
no final de 2023 e pelo crescimento econômico, impulsionado pelo au-
mento do consumo das famílias, o ICMS cresceu 14,7% em termos
nominais. Utiliza-se aqui o conceito de crescimento nominal porque é
este que está embutido nas variações anuais das estimativas para os
próximos três anos contida na LDO (Tabela 3), que apresenta os
montantes de arrecadação em valores correntes para cada ano com
base nas expectativas de inflação do Boletim Focus. Em 2024, a Re-
ceita Tributária subiu 11,3% em termos nominais, mais que o dobro
da variação anual média prevista para o período 2026-2027. No caso
do ICMS a variação foi quase três vezes maior.

Será difícil em 2025 e nos próximos anos, a se confirmarem
as estimativas para crescimento do PIB pelo Mercado, repetir o de-
sempenho do ICMS em 2024, entre outras coisas porque no ano pas-
sado o aumento do PIB foi da ordem de 3,4%, enquanto as estima-
tivas correntes para 2025 estão em torno de 2,0%, a exemplo dos
parâmetros usados na elaboração do PLDO. Além disso, o impacto do
aumento da tarifa modal já ocorreu, e só acontece uma vez, não se
repetindo nos anos seguintes. Concluindo, se é verdade que as es-
timativas para as receitas futuras do principal imposto estadual são
conservadoras, é fato, também, que e elas são cautelosamente rea-
listas, e é melhor que sejam assim.

Já a receita de R&PE é de difícil previsão porque sobre ela
incidem três variáveis que estão fora do controle do governo estadual:
o volume de produção de petróleo; a taxa de câmbio, ou a cotação
do Dólar norte-americano; e a cotação do petróleo tipo Brent no mer-
cado internacional.

Segundo o arrazoado metodológico do Anexo de Metas Fis-
cais as estimativas para as receitas de R&PE obedeceram aos se-
guintes critérios:

“As projeções para o triênio 2026/2028 foram realizadas de
acordo com as últimas estimativas de produção de petróleo e gás for-
necidas pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP), através do Acordo de Cooperação Técnica e Operacional
ANP/SEFAZ RJ N° 01/15. Para a variável câmbio, utiliza-se o valor do
Boletim FOCUS de 21/02/2025 que norteou os parâmetros da PLDO:
R$/US$ 5,97 para 2026, 2027 e 2028. O preço do barril de petróleo
foi estimado em US$ 69,58 para 2026 (...) considerando as estima-
tivas de mercado mais recentes da EIA - Energy Information Admi-
nistration (EUA). Como não há estimativas para períodos mais longos,
foi utilizada a projeção do Brent para 2026 também nos anos sub-
sequentes (2027 e 2028)”.

Há uma contradição nas considerações da Sefaz: nos parâ-
metros do Boletim Focus há uma cotação diferente para a moeda nor-
te-americana para cada ano, e nenhuma delas é US$ 1.00 = R$ 5,97.
Todavia, pela pouquíssima variação entre as estimativas de receita de
Royalties e Participações para cada um dos três anos projetados, é
possível assumir que a mesma taxa de câmbio foi usada em todos
eles, ainda que o critério para chegar a esse valor tenha ficado obs-
curo. Além disso, a cotação do barril de petróleo foi a mesma para os
três anos, como ficou claro na transcrição.

Em 2024 a cotação média do barril do Petróleo Brent foi de
US$ 80.49 O Gráfico 1, que compara as receitas com a compensação
pela exploração de petróleo nos anos de 2023 e 2024 mostra que a
arrecadação no último ano foi de R$ 25,946 bilhões, que foram ob-
tidos num contexto de queda na cotação do barril e de aumento da
taxa de câmbio, combinada com o crescimento da produção. O ali-
nhamento das três variáveis em alta é um fenômeno raro, ocorrido
mais recentemente apenas no ano de 2022, ocasião em que o Estado
amealhou uma arrecadação excepcional.

************* INSERIR FIGURA 6 *************

Dadas as informações acima extraídas das Tabelas 3 e 4 e
do Gráfico 1 sobre a receita de Royalties e Participações, é forçoso
concluir que se a projeção para o triênio 2026-2028 é de uma arre-
cadação entre R$ 26,5 e R$ 27,0 bilhões anuais, será preciso contar
com o constante aumento da produção, porque o câmbio está mais
desvalorizado do que no ano passado e a cotação do barril já está
abaixo dos US$ 69,58 ( valor padrão adotado pela Secretaria de Fa-
zenda na projeção da receita para os próximos três anos), embora a
agência do governo americano hoje (24 de abril) preveja um preço
médio de US$ 72,10 para o barril do Petróleo Brent em 2025.

Fato é que a volatilidade da segunda maior fonte de receita
do Estado do Rio é mais um fator de incerteza no atual contexto de
enorme fragilidade fiscal. É mais um motivo para que os Poderes do
Estado façam tudo que estiver ao alcance para evitar uma piora do
quadro, e a liderança desse esforço tem que ser do Executivo.

Encerrando o capítulo da previsão das receitas, é de se re-
gistrar a omissão do Projeto em esclarecer de que forma tratou da
muito provável expectativa de redução da receita com o Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF), que recai sobretudo sobre a folha de
salários do Estado. Sabe-se que está em tramitação na Câmara dos
Deputados o PL 1.087/2025, proposto pelo governo federal, isentando
da incidência do IRRF os rendimentos até R$ 5 mil e dando descon-
tos substanciais na faixa de rendimentos entre R$ 5 mil e R$ 7 mil.
Apesar desse tema ter sido mencionado na Mensagem que encami-
nha o PLDO, assim como no Anexo de Riscos Fiscais, ao detalhar a
metodologia de previsão da receita o Projeto silenciou a respeito. No
ano passado foram arrecadados R$ 7,311 bilhões com o IRRF, sendo
a previsão para 2026 no valor de R$ 7,730, aumento de 5,7%.

Passando à análise das despesas, nota-se o problema fre-
quente quando da análise da proposta de LDO: as despesas de pes-
soal subdimensionadas. A variação nominal de 2026 para 2027 está
prevista em 2% e o crescimento entre 2027 e 2028 estimado em

2,8%. A despesa de pessoal, infelizmente, atingiu proporções que in-
viabilizam o investimento, pois alcançam 57,3% da despesa total lí-
quida em 2026, como pode ser observado na Tabela 5. Já os inves-
timentos no mesmo ano representam apenas 2,4%.

A despesa de pessoal alcançou R$ 60,941 bilhões em 2024,
como se constata da Tabela 6, com variação nominal em relação ao
ano anterior de 6%. A previsão de recursos para pagamento das fo-
lhas dos três poderes neste ano de 2025 é de R$ 66,102 bilhões. Se
esta expectativa se confirmar ocorrerá um crescimento de 8,4% em
relação ao ano anterior. Como, então, supor que a despesa no triênio
2026-2028 irá variar entre 2% e 3% ao ano?

O outro tema sensível é o da despesa com juros e amor-
tização da dívida, especialmente a dívida junto à União. Graças a
uma liminar concedida pelo STF no âmbito da Ação Civil Originária
(ACO) no 3678/2024 o Estado foi autorizado a pagar em 2024 um
serviço da dívida em valor similar ao executado em 2023, e a des-
pesa alcançou R$ 5,420 bilhões. Essa autorização tem vigência até
junho do presente ano e, na ausência de novo pronunciamento da
Justiça, o Estado do Rio deverá, no mínimo, voltar a satisfazer a des-
pesa com juros e amortizações nos moldes do que está previsto no
Regime de Recuperação Fiscal (RRF) instituído pela LC 159/2017. Na
pior hipótese, o ERJ terá o serviço da dívida acrescido em 30% em
razão de penalidade imposta pelo Ministério da Fazenda em razão do
descumprimento das metas fiscais pactuadas no RRF. Esta penalida-
de também foi suspensa pelos efeitos da ACO 3678/2024 Na Tabela
1.2 do Anexo de Metas Fiscais, “Previsão do Estoque da Dívida da
Administração Direta e da Administração Indireta”, constam as proje-
ções para os estoques de 2025 a 2028. Segundo nota explicativa
nesta mesma Tabela, as estimativas levaram em conta os efeitos da
ACO 3678/2024 até junho de 2025 e, daí em diante, os estoques
anuais foram previstos segundo as regras do Regime de Recuperação
Fiscal, mas sem levar em consideração a aceleração do fluxo de pa-
gamentos que implica a aplicação da penalidade que aumenta 30% o
serviço da dívida..

************* INSERIR FIGURA 7 *************

A programação das despesas com juros e amortizações nos
próximos três anos espelham a diretriz metodológica esclarecida a no-
ta de rodapé no 9 desta página. Segundo a previsão contida na LOA
2025 a despesa com o serviço da dívida neste ano será de R$ 9,079
bilhões, um crescimento de 67% em relação a 2024 (R$ 5,420 bi-
lhões).

As projeções para conta dos juros + amortizações nos pró-
ximos três anos são as seguintes: R$ 11,988 bilhões em 2026; R$

14,326 bilhões em 2027; e R$ 16,148 bilhões. As variações percen-
tuais entre cada exercício seriam 22% entre 2025 e 2026; 19,5% en-
tre 2026 e 2027 e 13% entre 2027 e 2028. O crescimento acumulado
em cinco anos dessa despesa (2024-2028) 197%, um aumento que
as finanças de nenhum estado brasileiro que paga um serviço da dí-
vida elevado (Rio, São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do
Sul etc.) poderia suportar.

************* INSERIR FIGURA 8 *************

Cientes de que as condições para pagamento do serviço da
dívida dos dois regimes de recuperação fiscal pactuados pelo Estado
do Rio em 2017 em 2022 em algum momento seriam insuportáveis
pelos limites da nossa capacidade de pagamento, há tempos, tam-
bém, sabe-se que a solução do problema da dívida teria que passar
por um entendimento político com a União.

Esse entendimento veio com a criação do Propag O Propag
é o Programa de Pleno Pagamento das Dívidas dos Estados, insti-
tuído pela Lei Complementar 212/2025. Ele prevê descontos especiais
nos juros para renegociação das dívidas dos estados com o Governo
Federal e parcelamentos em até 30 anos., aprovado e sancionado a
despeito da oposição do governo federal, por meio do qual os esta-
dos interessados em aderir poderão alcançar condições de reajusta-
mento do estoque da dívida muito mais vantajosas do que as atuais
mediante um pagamento antecipado de parte do valor do montante da
dívida com bens, créditos ou dinheiro. Esses ativos precisarão ser
aceitos e avaliados pelo governo federal (à exceção de dinheiro) e a
transferência autorizada por meio de leis federal e estadual. Estar ap-
to para enquadra-se no melhor cenário para o parcelamento do saldo
devedor restante não será fácil para o Rio de Janeiro, mesmo assim
é possível. Num contexto como esse a melhor atitude que o Poder
Executivo pode tomar, porque a ele cabe a liderança do processo, é
discutir amplamente com a sociedade, com esta Casa em particular e
com os demais Poderes do Estado, porque o problema da dívida e
do equilíbrio fiscal não é só dele, constituindo um desafio grande de-
mais para ser enfrentado com ações isoladas.

Assim, considerando que a liminar concedida ao Estado no
âmbito da ACO no 3678/2024 tem vigência até 30/06/2025, é essen-
cial que o governo protocole sua adesão ao Propag até esta data,
para tentar garantir as melhores condições para o pagamento do ser-
viço da dívida ainda em 2025.

Este não é o espaço para uma reflexão aprofundada sobre
as causas da nossa dificuldade em alcançar uma situação fiscal equi-
librada, muito menos emitir uma visão derrotista sobre a trajetória do
Estado do Rio de Janeiro nessa área. O Rio foi um dos primeiros
estados brasileiros a instituir o seu regime previdenciário próprio nos
marcos da reforma da previdência dos anos 1990 e criar o Riopre-
vidência. Fez, talvez, o mais extenso programa de desestatizações de
um estado brasileiro no governo Marcello Alencar. Fez programas de
aposentadoria voluntária a servidores em final de carreira com prê-
mios pecuniários para incentivar às adesões. Foi, também, dos pri-
meiros entes federais a instituir o regime de previdência complemen-
tar e a constituir um fundo previdenciário para os servidores novos
em 2013, criando a expectativa de acabar nas décadas seguintes
com o déficit previdenciário. A questão que precisa ser respondida é:
por quê, apesar de tantas medidas acertadas, continuamos diante do
risco de uma profunda crise fiscal?

O dilema entre governar obtendo respaldo dos eleitores e
agir com responsabilidade fiscal não é uma questão fluminense, mas
um desafio brasileiro, porque o desequilíbrio fiscal está nos três níveis
federativos, a começar pela União, que não consegue equilibrar suas
finanças, seja em governos liberais ou desenvolvimentistas, e está às
voltas com uma dívida pública em patamares que o deixa refém das
pressões do mercado financeiro.

O tema das despesas se conclui com a análise das Outras
Despesas Correntes. Ele inclui, basicamente, os gastos com o finan-
ciamento dos serviços públicos prestados à população e o custeio da
chamada “máquina administrativa”: terceirizações em geral, prestado-
res de serviço, terceirização de mão de obra e fornecedores de bens
de consumo diversos. Em 2024 esse item somou R$ 27,143 bilhões.
Em 2025 a despesa prevista nesta categoria econômica é de R$
31,052 bilhões, uma variação importante de 14%. Contudo, as pro-
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jeções para o triênio 2026-2028 levam essas despesas para outro pa-
tamar muito mais alto. Em 2026 a despesa prevista é de R$ 40,540
bilhões, um avanço de 30% em relação ao ano anterior. Em 2027 ela
alcança R$ 43,380 bilhões, aumento de 7% em relação a 2026. Fi-
nalmente, em 2028 a estimativa é de outros gastos correntes no valor

de R$ 46,134 bilhões, aumento de 6,3% sobre 2027. Ao final de cinco
anos (2024-2028) o aumento poderá chegar a 70% se alcançadas as
estimativas. Talvez tenhamos que esperar a chegada a proposta or-
çamentária em setembro para entender que escolha do governo ou
circunstância levou a um crescimento tão atípico deste gasto.

************* INSERIR FIGURA 9 *************

Chegamos à parte final do Parecer Prévio em que vamos
analisar os resultados primário e nominal e a evolução das dívidas
consolidada e consolidada líquida. A localização dos indicadores foi
feita com setas vermelhas para facilitar a localização na tabela, que
tem linhas muito compactadas e tamanho pequeno. Os resultados da
Tabela 7, no que diz respeito às metas para receitas e despesas, já
foram comentadas neste Parecer.

O primeiro tópico é o resultado primário, que compara as re-
ceitas primárias com as despesas primárias. Receitas e despesas pri-
márias são aquelas que não têm caráter financeiro. Por exemplo, ju-
ros sobre a dívida pública (despesa) e juros sobre a remuneração das
disponibilidades financeiras do Tesouro (receita). Receitas e despesas
como essas não são computadas no cálculo do resultado primário. A
finalidade do resultado primário é apurar se o ente federativo gera re-
ceitas de origem tributária e outras não financeiras para suprir os gas-
tos com a prestação de serviços públicos, pagar servidores, fornece-
dores, alguns investimentos etc.

O sempre falado superávit primário caracteriza a situação em
que as receitas primárias são superiores às despesas primárias.
Quando isso acontece o governo pode aumentar os investimentos
com recursos próprios e, caso tenha contraído empréstimos para fi-
nanciar uma carteira de projetos de infraestrutura, por exemplo, o sal-
do de recursos primários pode ser direcionado para pagar o serviço
dessa dívida financeira sem pressionar os gastos correntes, como a
folha de pagamento, o custeio dos serviços públicos, entre outros. O
superávit primário é a receita para o governo que realiza ações es-
truturantes e conserva as suas finanças em ordem, longe dos riscos
que alterações repentinas da conjuntura econômica podem trazer, co-
mo uma recessão por causas externas ao Brasil, que reduz a arre-
cadação; uma pandemia, como a de Covid-19, que parou o mundo e
as atividades produtivas; ou desastres naturais como o do Rio Grande
do Sul, que estão cada vez mais frequentes.

O resultado primário esperado pelo governo (o primeiro nú-
mero em negrito, de cima para baixo, indicado pelas setas) para 2026
é de -R$ 6,637 bilhões. Trata-se de um péssimo resultado, porque
significa que o governo não vai conseguir honrar os contratos de for-
necimento, acumulando restos a pagar no futuro; corre o risco de não
pagar todos os servidores nas datas usuais, por insuficiência de fun-
dos; os serviços públicos serão comprometidos, e por aí vai. O último
número em negrito, de cima para baixo, o resultado nominal, é muito
pior, -R$ 18,450 bilhões. Significa que, trazidas as receitas e despe-
sas financeiras para a conta (receitas menos despesas), a necessi-
dade de financiamento do Estado equivale a 18% de tudo que está
previsto arrecadar em 2026. Em outras palavras, para pagar as des-
pesas de 12 meses, o governo precisará da receita de pouco mais do
que 14 meses.

Mas isso não é tudo. As duas setas intermediárias indicam
primeiro, de cima para baixo, a dívida consolidada (DC), ou seja, o
total dos débitos do governo (precatórios, dívida com a União etc.) e,
logo abaixo, a dívida consolidada líquida (DCL), que é calculada sub-
traindo da dívida consolidada todas as disponibilidades financeiras em
caixa. Os valores são: dívida consolidada R$ 256,101 bilhões e dívida
consolidada líquida R$ 267,380 bilhões. Normalmente, ao subtrair os
haveres financeiros existentes, a DCL é menor do que a DC, mas nas
projeções para o próximo ano a DC ficou maior, o que quer dizer que
as disponibilidades de caixa ao fim do exercício estarão negativas em
cerca de R$ 11,2 bilhões (o resultado da DCL menos a DC), ou seja,
antes do fim do ano o Estado irá parar por falta de solvência finan-
ceira. Nos dois anos seguintes os números só irão piorar, tornando
desnecessário comentários mais detalhados.

A título de conclusão deste Parecer prévio, possível graças
às contribuições dos demais membros da Comissão de Orçamento
durante os debates, são relacionados três Projetos de Lei e um Pro-
jeto de Lei Complementar em tramitação na Assembleia que objetivam
facilitar os processos de recuperação dos créditos tributários devidos
por contribuintes inadimplentes com o fisco estadual e corrigir o in-
cremento da diferença de alíquotas de incidência do ICMS, conforme
caso já mencionado. A discussão e aprovação dos Projetos abaixo re-
lacionados, bem como a posterior sanção pelo governador, trariam no-
vos instrumentos para a recuperação de créditos tributários em pro-
cessos de cobrança administrativa e judicial. São eles:

1. Projeto de Lei no 1849/2020, que ALTERA A LEI 2.657,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996, PARA INSTITUIR O REGIME ES-
PECIAL DE CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO AO CON-
TRIBUINTE DO ICMS CONSIDERADO DEVEDOR CONTUMAZ, de
autoria dos Deputados Márcio Canella e Luiz Paulo;

2. Projeto de Lei Complementar no 32/2020, que DISPÕE
SOBRE A TRANSAÇÃO NAS HIPÓTESES QUE ESPECIFICA, de au-
toria do Deputado Rosenverg Reis e da Deputada Célia Jordão. O
Projeto autoriza o governo estadual a resolver litígios de natureza tri-
butária existentes nas esferas administrativa e judiciária por meio de
transações nas formas nele previstas;

3. Projeto de Lei no 3980/2024, que ALTERA A LEI NO 287,
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979, QUE APROVA O CÓDIGO DE AD-
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE PÚBLICA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS CON-
SOANTE A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL NO 208, DE 2 DE JU-
LHO DE 2024, QUE ALTEROU A LEI FEDEERAL NO 4.320, DE 17
DE MARÇO DE 1964, de autoria dos Deputados Luiz Paulo, Rodrigo
Bacellar e da Deputada Tia Ju. O projeto prevê a securitização ou
cessão de créditos tributários de forma onerosa a investidores que
passariam a deter os direitos deles decorrentes e a cobrá-los; e

4. Projeto de Lei no 4837/2024, que ATUALIZA A ALÍQUOTA
REDUZIDA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS SUBMETIDA A
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS CONSOANTE A ALTERA-
ÇÃO DA ALÍQUOTA BASE DO ICMS CONFERIDA PELA LEI NO

10.523, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023, de autoria do Deputado
Luiz Paulo.

Considerando que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias atende aos requisitos legais e constitucionais para a sua apre-
ciação pela Assembleia Legislativa, este Parecer Prévio é FAVORÁ-
VEL quanto ao seu aspecto formal, estando em condições de ser co-
locado em discussão pelas Senhoras Deputadas e Senhores Depu-
tados e de receber emendas, conforme dispõem os artigos 198 e 199
do Regimento Interno.

Sala das Comissões, 29 de abril de 2025.
Deputado ANDRÉ CORRÊA - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 2ª Reunião Extraordinária, rea-
lizada em 29 de abril de 2025, aprovou o parecer do Relator FAVO-
RÁVEL, ao Projeto de Lei nº 2019/2023.

Sala das Comissões, 29 de abril de 2025.
Deputados: ANDRÉ CORRÊA - Presidente, CARLOS MACE-

DO - Vice-Presidente, ALEXANDRE KNOPLOCH, LUIZ PAULO e VI-
NICIUS COZZOLINO - Membros efetivos

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURI-
DADE SOCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 4392/2021, QUE “A LT E R A
A LEI Nº 2.877, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE DISPÕE SO-
BRE O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTO-
MOTORES (IPVA), NA FORMA QUE MENCIONA”.
Autor: Deputado ANDERSON MORAES
Relatora: Deputada DANI BALBI

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Anderson

Moraes, que altera a Lei nº 2.877, de 22 de dezembro de 1997, que
dispõe sobre o imposto sobre a propriedade de veículos automotores
(IPVA), na forma que menciona.

II - PARECER DA RELATORA
A presente proposta é meritória e merece prosperar.
O projeto de lei em questão visa a conceder isenção de IPVA

a motoristas profissionais que trabalhem especificamente com trans-
porte de passageiros, seja por intermédio de táxis, seja por aplica-
tivos.

Com efeito, o IPVA tem impacto significativo sobre a renda
do trabalhador do ramo do transporte de passageiros, cujos rendimen-
tos não são somente variáveis e incertos, mas também estão sujeitos
todo tipo de oscilação decorrente das cada vez mais frequentes ca-
tástrofes naturais ou mesmo de circunstâncias de força maior, como
ocorreu com a pandemia de COVID-19. Esses trabalhadores não es-
tão sujeitos às leis trabalhistas e, em decorrência disso, também são
vulneráveis do ponto de vista da seguridade social, razão pela qual a
garantia de renda extra é matéria de relevante interesse social.

Nesse sentido, meu parecer é FAVORÁVEL

Sala das Comissões, 01 de abril de 2025.
(a) Deputada DANI BALBI - Relatora

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SE-

GURIDADE SOCIAL, na 1ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de
abril de 2025, aprovou o parecer da Relatora, FAVORÁVEL, ao Pro-
jeto de Lei nº 4392/2021.

Sala das Comissões, 30 de abril de 2025
(a) Deputados: DANI BALBI, Presidenta; PROF. JOSEMAR -

Vice-Presidente, VALDECY DA SAÚDE e VAL CEASA, membros efe-
tivos e FLÁVIO SERAFINI e RENAN JORDY, suplentes.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURI-
DADE SOCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 6416/2022, QUE “DISPÕE
SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES TERRESTRES - IPVA PARA VEÍCULOS
QUE ATUAM NO TRANSPORTE PRIVADO ATRAVÉS DE APLICATI-
VOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Autor: Deputado ROSENVERG REIS
Relatora: Deputada DANI BALBI

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Rosenverg

Reis, que dispõe sobre a isenção do imposto sobre a propriedade de
veículos automotores terrestres - IPVA para veículos que atuam no
transporte privado através de aplicativos, no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro.

II - PARECER DA RELATORA
O projeto de lei em tela é meritório e merece prosperar.
A precarização das relações de trabalho se torna ainda mais

grave quando falamos da categoria dos motoristas de aplicativo. As
empresas proprietárias dos aplicativos de transporte de passageiros
não garantem virtualmente nenhuma condição de trabalho digna aos
motoristas. São longas as jornadas de trabalho, a remuneração, além
de baixa, tem critérios incertos sobre como são calculadas as tarifas,
tampouco há qualquer política de seguridade social para os motoristas
que se acidentam ou que precisam se afastar do trabalho por qual-
quer motivo.

Em razão disso, o presente projeto de lei é indispensável,
pois através dele o Poder Público estabelece política pública em favor
de grupo social vulnerabilizado.

Nesse sentido, meu parecer é FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, 31 de março de 2025.
(a) Deputada DANI BALBI - Relatora

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SE-

GURIDADE SOCIAL, na 1ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de
abril de 2025, aprovou o parecer da Relatora, FAVORÁVEL, ao Pro-
jeto de Lei nº 6416/2022.

Sala das Comissões, 30 de abril de 2025
(a) Deputados: DANI BALBI, Presidenta; PROF. JOSEMAR -

Vice-Presidente, VALDECY DA SAÚDE e VAL CEASA, membros efe-
tivos e FLÁVIO SERAFINI e RENAN JORDY, suplentes.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURI-
DADE SOCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 589/2023, QUE “DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO EMPRESA AMIGA DAS PESSOAS
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”.
Autor: Deputado MARCIO GUALBERTO
Relatora: Deputada DANI BALBI

(FAVORÁVEL, COM EMENDA)

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Marcio

Gualberto, que dispõe sobre a criação do selo empresa amiga das
pessoas com transtorno do espectro autista e dá outras providências.

II - PARECER DA RELATORA
O projeto de lei em tela é meritório e merece prosperar.
Pessoas com TEA são submetidas a um grave estigma social

durante toda a vida, provocado por desinformação e preconceitos con-
substanciados em equivocadas expectativas da sociedade neurotípica
quanto a comportamentos estereotipados, as quais, à toda evidência,
retroalimentam o processo de exclusão de pessoas com TEA do con-
vívio social e das oportunidades de emprego e renda.

Nesse sentido, são salutares iniciativas como a presente, que
buscam incentivar, através da política pública a inclusão de pessoas
com TEA e, assim, promover uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse sentido, com a finalidade de aprimorar o presente pro-
jeto de lei, proponho a seguinte emenda.

EMENDA Nº 01
( A D I T I VA )

Inclua-se parágrafo único ao art. 3º com a seguinte redação:
“Art. 3º. [...]
Parágrafo único - Para fins de concessão do selo, a empresa

candidata deverá a prática de ao menos duas das iniciativas previstas
no caput.”

Nesse sentido, meu parecer é FAVORÁVEL COM EMENDA.
Sala das Comissões, 31 de março de 2025.
(a) Deputada DANI BALBI - Relatora

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SE-

GURIDADE SOCIAL, na 1ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de
abril de 2025, aprovou o parecer da Relatora, FAVORÁVEL, COM
EMENDA, ao Projeto de Lei nº 589/2023.

Sala das Comissões, 30 de abril de 2025
(a) Deputados: DANI BALBI, Presidenta; PROF. JOSEMAR -

Vice-Presidente, VALDECY DA SAÚDE e VAL CEASA, membros efe-
tivos e FLÁVIO SERAFINI e RENAN JORDY, suplentes.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURI-
DADE SOCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1407/2023, QUE “A LT E R A
A LEI ESTADUAL Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO DE 2010, PARA IN-
CLUIR NO CALENDÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O DIA
ESTADUAL DO MOTORISTA DE APLICATIVO”.
Autora: Deputada ELIKA TAKIMOTO
Relatora: Deputada DANI BALBI

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Deputada Elika Ta-

kimoto, que altera a Lei Estadual nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010,
para incluir no Calendário do Estado do Rio de Janeiro o Dia Esta-
dual do Motorista de Aplicativo.

II - PARECER DA RELATORA
O projeto de lei em tela é meritório e merece prosperar.
A precarização das relações de trabalho se torna ainda mais

grave quando falamos da categoria dos motoristas de aplicativo. As
empresas proprietárias dos aplicativos de transporte de passageiros
não garantem virtualmente nenhuma condição de trabalho digna aos
motoristas. São longas as jornadas de trabalho, a remuneração, além
de baixa, tem critérios incertos sobre como são calculadas as tarifas,
tampouco há qualquer política de seguridade social para os motoristas
que se acidentam ou que precisam se afastar do trabalho por qual-
quer motivo.

Em razão disso, o presente projeto de lei é indispensável pa-
ra evidenciar a categoria e, principalmente, para jogar luz sobre a luta
e as reivindicações por condições dignas de trabalho.

Nesse sentido, meu parecer é FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, 31 de março de 2025.
(a) Deputada DANI BALBI - Relatora

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SE-

GURIDADE SOCIAL, na 1ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de
abril de 2025, aprovou o parecer da Relatora, FAVORÁVEL, ao Pro-
jeto de Lei nº 1047/2023.

Sala das Comissões, 30 de abril de 2025
(a) Deputados: DANI BALBI, Presidenta; PROF. JOSEMAR -

Vice-Presidente, VALDECY DA SAÚDE e VAL CEASA, membros efe-
tivos e FLÁVIO SERAFINI e RENAN JORDY, suplentes.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos três dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, às dez
horas, por meios digitais, reuniu-se a Comissão de Defesa dos Direi-
tos Humanos e Cidadania, com a presença dos Senhores Deputados:
Dani Monteiro - Presidenta; Carlos Minc - Vice-Presidente, Fred Pa-
checo, Jorge Felipe Neto e Munir Neto, membros efetivos e Yuri Mou-
ra, membro suplente deste órgão técnico. Havendo número legal, a
Senhora Presidenta declarou aberta a 3ª Reunião Ordinária, conforme
convocação por edital, publicado em 03/04/2025. Dando início aos tra-
balhos, a Senhora Deputada Dani Monteiro agradeceu a presença de
todos e comunicou ter avocado, em 11/04/2024, o Projeto de Lei nº
883/2023, da Deputada Verônica Lima, e, em 11/09/2024, o Projeto de
Lei nº 3265/2024, da Deputada Marina do MST. Dando continuidade à
presente Reunião, a Senhora Presidenta solicitou ao Deputado Carlos
Minc que assumisse a Presidência para que ela pudesse emitir seus
pareceres. Projeto de Lei nº 883/2023, da Deputada Verônica Lima:
parecer FAVORÁVEL. Posto em discussão e votação, o parecer foi
aprovado. Projeto de Lei nº 3265/2024, da Deputada Marina do MST:
parecer FAVORÁVEL. Posto em discussão e votação, o parecer foi
aprovado. A seguir, a Deputada Dani Monteiro reassumiu a Presidên-
cia e, dando prosseguimento a presente reunião, a Presidenta colocou
em discussão e votação as seguintes deliberações: 1 - Audiência Pú-
blica para tratar do tema “Direitos à Produção Artística-Cultural das
Favelas”; 2 - Audiência Pública para tratar do tema “Cannabis Medi-
cinal e Arrecadação do Estado”; 3 - Escuta ativa nos territórios com
atingidos por desastres socioambientais, políticas públicas de mitiga-
ção, prevenção e reparação promovidos pelo Estado do Rio de Ja-
neiro”; 4 - Cooperação técnica para implementação do Programa CEP
Para Todos em comunidades periféricas do Rio de Janeiro: CDDHC e
Secretaria Nacional de Periferias do Ministério das Cidades”. Coloca-
das em discussão e votação. As deliberações foram aprovadas por
unanimidade. A Senhora Deputada Dani Monteiro franqueou a pala-
vra, como ninguém quisesse dela fazer uso e não havendo mais nada
a tratar, Sua Excelência agradeceu a participação de todos e suspen-
deu a reunião para que eu, Viviane Nicolau de Sousa, Secretária, la-
vrasse a presente ata. Reabertos os trabalhos, foi lida e aprovada a
ata, tendo sido assinada por mim e pela Senhora Presidenta, que en-


